
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3176591 - SC (2026/0047601-7)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : GILMAR ANTONIO VILLAIN 
ADVOGADOS : SÉRGIO FERNANDO HESS DE SOUZA - SC004586

DANTE AGUIAR AREND - SC014826
MARCELO SACCOMORI PALMA - SC024737

AGRAVANTE : ROSE MARY TOMAZINI VILLAIN 
ADVOGADOS : SÉRGIO FERNANDO HESS DE SOUZA - SC004586

DANTE AGUIAR AREND - SC014826
MARCELO SACCOMORI PALMA - SC024737
ALINE BARBOSA CARDOSO - SC062802

AGRAVADO : IVANI APARECIDA BARES DOS SANTOS 
ADVOGADOS : MARINA FISCHBORN DE CASTRO - SC046913

THAYSA CRISTINA BARBOZA FERREIRA - SC041232

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  REIVINDICATÓRIA.  JULGAMENTO
ANTECIPADO.  INDEFERIMENTO  DE  PROVA  TESTEMUNHAL.
CERCEAMENTO  DE  DEFESA. REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ.
1. Ação reivindicatória proposta pela recorrida visando à imissão na posse de
vagas  de  garagem  vinculadas  a  unidade  residencial,  com  agravo  interno
interposto  contra  decisão  monocrática  que  conheceu  o  agravo  em  recurso
especial para não conhecer o recurso especial.
2. O juízo de origem julgou antecipadamente o mérito e indeferiu a produção
de  prova  testemunhal  requerida  pelos  recorrentes,  reputando  suficientes  os
documentos e ausente prejuízo à defesa, entendimento que foi mantido pelo
Tribunal local.
3.  Em  recurso  especial,  compete  ao  Superior  Tribunal  de  Justiça  a
interpretação de legislação federal, sendo incabível a apreciação de supostas
violações  a  dispositivos  constitucionais,  matéria  reservada  ao  Supremo
Tribunal Federal.
4.  O  magistrado,  como  destinatário  da  prova,  pode  indeferir,  mediante
fundamentação,  a  produção  de  provas  consideradas  desnecessárias,  sendo
legítimo  o  julgamento  antecipado  quando  os  elementos  documentais  são
suficientes, inexistindo cerceamento de defesa.
5. Incide a Súmula n. 7 do STJ quanto ao alegado cerceamento de defesa,
porque  a  conclusão  da  Corte  estadual  sobre  a  inutilidade  das  provas  e  a
suficiência dos documentos  demanda reexame do conjunto fático-probatório.
Agravo interno improvido
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de 16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira
e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

   Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministro Humberto Martins
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3176591 - SC (2026/0047601-7)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : GILMAR ANTONIO VILLAIN 
ADVOGADOS : SÉRGIO FERNANDO HESS DE SOUZA - SC004586

DANTE AGUIAR AREND - SC014826
MARCELO SACCOMORI PALMA - SC024737

AGRAVANTE : ROSE MARY TOMAZINI VILLAIN 
ADVOGADOS : SÉRGIO FERNANDO HESS DE SOUZA - SC004586

DANTE AGUIAR AREND - SC014826
MARCELO SACCOMORI PALMA - SC024737
ALINE BARBOSA CARDOSO - SC062802

AGRAVADO : IVANI APARECIDA BARES DOS SANTOS 
ADVOGADOS : MARINA FISCHBORN DE CASTRO - SC046913

THAYSA CRISTINA BARBOZA FERREIRA - SC041232

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  REIVINDICATÓRIA.  JULGAMENTO
ANTECIPADO.  INDEFERIMENTO  DE  PROVA  TESTEMUNHAL.
CERCEAMENTO  DE  DEFESA. REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ.
1. Ação reivindicatória proposta pela recorrida visando à imissão na posse de
vagas  de  garagem  vinculadas  a  unidade  residencial,  com  agravo  interno
interposto  contra  decisão  monocrática  que  conheceu  o  agravo  em  recurso
especial para não conhecer o recurso especial.
2. O juízo de origem julgou antecipadamente o mérito e indeferiu a produção
de  prova  testemunhal  requerida  pelos  recorrentes,  reputando  suficientes  os
documentos e ausente prejuízo à defesa, entendimento que foi mantido pelo
Tribunal local.
3.  Em  recurso  especial,  compete  ao  Superior  Tribunal  de  Justiça  a
interpretação de legislação federal, sendo incabível a apreciação de supostas
violações  a  dispositivos  constitucionais,  matéria  reservada  ao  Supremo
Tribunal Federal.
4.  O  magistrado,  como  destinatário  da  prova,  pode  indeferir,  mediante
fundamentação,  a  produção  de  provas  consideradas  desnecessárias,  sendo
legítimo  o  julgamento  antecipado  quando  os  elementos  documentais  são
suficientes, inexistindo cerceamento de defesa.
5. Incide a Súmula n. 7 do STJ quanto ao alegado cerceamento de defesa,
porque  a  conclusão  da  Corte  estadual  sobre  a  inutilidade  das  provas  e  a
suficiência dos documentos  demanda reexame do conjunto fático-probatório.
Agravo interno improvido
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator): 

Cuida-se de agravo interno interposto por GILMAR ANTONIO VILLAIN

e ROSE MARY TOMAZINI VILLAIN, contra decisão monocrática de minha relatoria

que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial (fls. 264-269).

Extrai-se dos autos que o recurso especial  inadmitido foi  interposto com

fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas "a", da Constituição Federal contra acórdão

proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA assim

ementado (fl. 201):

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  REIVINDICATÓRIA.
SENTENÇA  DE  PROCEDÊNCIA.  RECLAMO  DA
PARTE  RÉ.  PRELIMINAR  DE  NULIDADE  DA
SENTENÇA.  CERCEAMENTO  DEFESA.  PROVA
TESTEMUNHAL  OBSTADA.  MAGISTRADO  QUE  É
DESTINATÁRIO  DAS  PROVAS.  AUSÊNCIA  DE
INDICATIVOS  DE  QUE  A  PROVA  IMPACTARIA  NO
DESFECHO  DO  PROCESSO.  PROVA  DOCUMENTAL
CONCLUSIVA.  PREFACIAL  RECHAÇADA.  MÉRITO.
DIREITO  DE  PROPRIEDADE  SOBRE  VAGAS  DE
GARAGEM. MATRÍCULA REGISTRAL EM NOME DA
AUTORA.  INDIVIDUALIZAÇÃO  COMPROVADA.
PERMUTA  INFORMAL  ENTRE  ANTIGOS
PROPRIETÁRIOS.  AUSÊNCIA  DE  REGISTRO.
NEGÓCIO  JURÍDICO  DE  NATUREZA
OBRIGACIONAL.  INEFICÁCIA  PERANTE
TERCEIROS  ADQUIRENTES  DE  BOA-FÉ.  POSSE
INJUSTA  CONFIGURADA.  REQUISITOS  DA  AÇÃO
REIVINDICATÓRIA  PREENCHIDOS.  SENTENÇA
MANTIDA.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS
RECURSAIS INSTITUÍDOS. RECURSO CONHECIDO E
DESPROVIDO.

Sem embargos de declaração.

A parte agravante alega, nas razões do agravo interno, que houve indevida

aplicação da Súmula n.  7/STJ ao caso, porque a controvérsia é jurídica e não demanda

revolvimento do acervo fático-probatório. 

Sustenta  que  o  cerceamento  de  defesa  decorre  da  ilegalidade  do  critério

jurídico de suficiência probatória adotado pelo Tribunal de origem, em violação ao art.

369 do CPC, por ter sido indeferida a prova testemunhal necessária para elucidar fatos de

natureza não documental. 

Sustenta  prejuízo  decorrente  do  indeferimento  da  prova  testemunhal,

essencial para demonstrar a realidade da permuta, a ciência da recorrida, a atuação da
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incorporadora  na  alteração  da  numeração  e  a  ocupação  mansa  e  contínua,  o  que

comprometeu a paridade de armas e a busca da verdade dos fatos.

Argumenta, ainda, que a decisão agravada incorreu em equívoco ao afirmar

usurpação de competência do Supremo Tribunal Federal pela menção ao art. 5º, inciso LV,

da Constituição Federal,  pois a tese recursal tem autonomia e se sustenta na violação

direta  ao  art.  369  do  CPC,  sendo  a  referência  constitucional  apenas  contextual,  sem

prejuízo da competência desta Corte para o exame da legislação federal.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, submeta-se

o presente agravo à apreciação da Turma. 

A agravada apresentou contraminuta requerendo, dentre outros pedidos, a

aplicação da multa  prevista no art. 1.021, §4º do CPC (fls. 282-289).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

O agravo interno não merece prosperar.

O  recurso  especial  tem  origem  em  ação  reivindicatória  ajuizada  pela

recorrida visando à imissão na posse das vagas de garagem n. 83 e 84, vinculadas ao

apartamento  1.202,  Bloco  C,  conforme  matrícula  n.  33198  do  Ofício  de  Registro  de

Imóveis de Itapema/SC.

Cinge-se  a  controvérsia,  conforme  delineado  no  recurso  especial,  em

verificar se houve cerceamento de defesa.

De início, não comporta conhecimento o recurso especial quanto à alegação

de  malferimento  do  art.  5º,  LV,  da  Constituição  Federal,  por  ser  a  via  inadequada  à

alegação de afronta a seus artigos e preceitos, sob pena de usurpação de competência

atribuída exclusivamente à Suprema Corte:

2. Não compete a esta Corte Superior a análise de suposta
violação  de  dispositivos  constitucionais,  ainda  que  para
efeito  de  prequestionamento,  sob  pena  de  usurpação  da
competência  reservada  ao  Supremo  Tribunal  Federal,
prevista no artigo 102, III, da Constituição Federal de 1988.
(AgInt  no  AREsp n.  2.737.417/PB, relator  Ministro  Raul
Araújo, Quarta Turma, DJEN de 20/12/2024.)

3.  Nos  termos  do  art.  105,  III,  da  Constituição  Federal,
compete  ao  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  recurso
especial,  a  análise  da  interpretação  da  legislação  federal,
motivo pelo qual se revela inviável invocar a violação de
dispositivos  constitucionais,  porquanto  matéria  afeta  à
competência do Supremo Tribunal Federal.
(AgInt no AREsp n. 1.325.875/SP, relator Ministro Ricardo
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJEN de 20/12/2024.)
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A  título  de  esclarecimento,  a  impossibilidade  de  análise  do  dispositivo

constitucional não impediu o julgamento da tese recursal de cerceamento de defesa por

violação do art. 369 do  CPC.

Inclusive, quanto ao cerceamento de defesa invocado, consoante aludido na

decisão agravada, o Tribunal de origem manifestou-se da seguinte maneira (fl. 197):

No  caso,  vênia  entendimento  contrário,  os  requeridos
não demonstraram a efetiva necessidade da realização
da oitiva das testemunhas por si  indicadas (evento 60,
PET1). Embora tenham requerido a prova testemunhal
"no intuito de comprovar que a troca da numeração das
vagas se deu em virtude do contrato de permuta, bem
como que a Autora sabia da localização das vagas de
garagem quando da oferta e compra do imóvel,  tendo
recebido  os  imóveis  no  estado  que  se  encontravam",
tem-se  que  a  prova  documental  carreada  aos  autos  é
suficiente para tanto.

Logo,  o  simples  julgamento  antecipado  do  feito  não
implica no cerceamento de defesa, especialmente quando
o Magistrado, como destinatário das provas e a partir de seu
livre convencimento motivado, entender estar devidamente
instruída  a  demanda,  razão pela  qual  cabia  aos  apelantes
demonstrarem o efetivo prejuízo à sua defesa,  o que não
ocorreu no presente recurso.

Assim, rechaça-se a prefacial.

Desse modo,  verifica-se que o acórdão se coaduna com a jurisprudência

desta  Corte  Superior,  segundo  a  qual  "pertence  ao  julgador  a  decisão  acerca  da

conveniência e oportunidade sobre a necessidade de produção de determinado meio de

prova, inexistindo cerceamento de defesa quando, por meio de decisão fundamentada,

indefere-se pedido de dilação da instrução probatória." (AgInt no AREsp n. 2.349.413/SP,

relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 18/9/2023, DJe de

22/9/2023.).

Ademais, é cediço que a revisão das conclusões acerca da desnecessidade da

prova requerida pela recorrente esbarra na Súmula n. 7/STJ. A propósito, cito:

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  AUTORIZAÇÃO  JUDICIAL
PARA  ALIENAÇÃO  DE  VEÍCULO  EM  NOME  DE
CURATELADO.  JULGAMENTO  ANTECIPADO  DO
MÉRITO  E  INDEFERIMENTO  DE  PROVA
TESTEMUNHAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
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1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial pela incidência da Súmula n. 7
do STJ.

2. A controvérsia diz respeito à ação de autorização judicial,
em jurisdição voluntária, para alvará de venda de veículo
registrado  em  nome  de  curatelado,  sob  alegação  de
aquisição com recursos exclusivos da curadora. O valor da
causa foi fixado em R$ 69.612,00.

3.  Na  sentença,  o  Juízo  de  primeiro  grau  julgou
improcedente  o  pedido  por  considerar  que  a  prova
documental  não  demonstra  a  aquisição  do  veículo  com
recursos próprios da curadora.

4.  A  Corte  de  origem  manteve  a  sentença  e  negou
provimento à apelação, afirmando a suficiência das provas
para o julgamento antecipado do mérito, a legitimidade do
indeferimento  da  prova  testemunhal  e  a  inexistência  de
cerceamento de defesa.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

5.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  o
julgamento antecipado da lide configurou decisão-surpresa
e cerceamento de defesa, em afronta aos arts. 9º, 10, 369,
370 e 373 do CPC.

III. RAZÕES DE DECIDIR

6.  O  magistrado  é  destinatário  da  prova  e  pode,  de
forma fundamentada,  indeferir  a  produção  de  provas
desnecessárias, sendo legítimo o julgamento antecipado
do mérito quando as provas documentais são suficientes,
não havendo cerceamento de defesa nem violação dos
arts.  9º  e  10  do  CPC.  O  acórdão  recorrido  está  em
consonância com a jurisprudência do STJ, o que atrai a
incidência da Súmula n. 83 do STJ. A pretensão recursal
demanda  reexame  de  matéria  fático-probatória,
hipótese vedada pelo enunciado da Súmula n. 7 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo em recurso especial desprovido.

(...)

(AREsp n.  3.105.693/MG, relator Ministro João Otávio de
Noronha, Quarta Turma, julgado em  16/3/2026, DJEN de
19/3/2026.)

Documento eletrônico VDA57618066 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 12/06/2026 15:53:00
Código de Controle do Documento: 93d98a4a-08f6-4c39-a412-5dff87723631



PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  CUMULADA  COM
COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. EMBARGOS
DE  DECLARAÇÃO.  OMISSÃO,  CONTRADIÇÃO  OU
OBSCURIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO DO
ART.  489  DO  CPC/15. INOCORRÊNCIA.
CERCEAMENTO DE DEFESA. AUSÊNCIA. PLANO DE
SAÚDE.  FORNECIMENTO  DE  MEDICAMENTO.
MEDICAMENTO  REGISTRADO  NA  ANVISA.
TRATAMENTO  DE  CÂNCER.  RECUSA  DE
COBERTURA INDEVIDA.

1. Ação de obrigação de fazer, visando o fornecimento de
medicamento para tratamento de câncer.

2. Ausentes os vícios do art. 1.022 do CPC, rejeitam-se os
embargos de declaração. Ademais, devidamente analisadas
e  discutidas  as  questões  de  mérito,  e  fundamentado
corretamente  o  acórdão  recorrido,  de  modo  a  esgotar  a
prestação jurisdicional, não há que se falar em violação do
art. 489 do CPC/15.

3. Sendo o juiz o destinatário final da prova, cabe a ele,
em  sintonia  com  o  sistema  de  persuasão  racional
adotado  pelo  CPC,  dirigir  a  instrução  probatória  e
determinar  a  produção  das  provas  que  considerar
necessárias à formação do seu convencimento.

4. Segundo a jurisprudência do STJ, "é abusiva a recusa da
operadora  do  plano  de  saúde  de  custear  a  cobertura  do
medicamento  registrado  na  ANVISA  e  prescrito  pelo
médico do paciente, ainda que se trate de fármaco off-label,
ou  utilizado  em  caráter  experimental"  (AgInt  no  AREsp
1.653.706/SP, Terceira Turma, julgado em 19/10/2020, DJe
26/10/2020; AgInt no AREsp 1.677.613/SP, Terceira Turma,
julgado  em  28/09/2020, DJe  07/10/2020;  AgInt  no  REsp
1.680.415/CE, Quarta Turma, julgado em 31/08/2020, DJe
11/09/2020; AgInt no AREsp 1.536.948/SP, Quarta Turma,
julgado em 25/05/2020, DJe 28/05/2020), especialmente na
hipótese em que se mostra imprescindível à conservação da
vida e saúde do beneficiário

5.  Considera-se  abusiva  a  negativa  de  cobertura  de
medicamentos para o tratamento de câncer. Precedentes de
ambas as Turmas que compõe a 2ª Seção do STJ.

6.  A  negativa  administrativa  ilegítima  de  cobertura  para
tratamento médico por parte da operadora de saúde enseja
danos morais na hipótese de agravamento da condição de
dor,  abalo  psicológico  e  demais  prejuízos  à  saúde  já
fragilizada do paciente. Precedentes.
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7.  Agravo  interno  no  agravo  em  recurso  especial  não
provido.

(AgInt no AREsp n. 2.345.199/RO, relatora Ministra Nancy
Andrighi,  Terceira  Turma,  julgado em  18/9/2023, DJe de
20/9/2023.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL -  EMBARGOS À EXECUÇÃO -  DECISÃO
MONOCRÁTICA  QUE  NEGOU  PROVIMENTO  AO
RECLAMO. INSURGÊNCIA DA PARTE AUTORA.

1. Segundo a jurisprudência desta Corte Superior, "O fato
de  as  testemunhas  do  documento  particular  não  estarem
presentes  ao  ato  de  sua  formação  não  retira  a  sua
executoriedade, uma vez que as assinaturas podem ser feitas
em momento posterior ao ato de criação do título executivo
extrajudicial,  sendo  as  testemunhas  meramente
instrumentárias"  (AgInt  no  AREsp  1183668/SP, Relator
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA,
julgado em 01/03/2018, DJ 09/03/2018).

1.1.  Ademais,  de  acordo  a  jurisprudência  deste  Tribunal
Superior, em casos excepcionais, mitiga-se a exigência da
assinatura das duas testemunhas no contrato celebrado, de
modo a lhe ser conferida executividade, quando os termos
do  pactuado  possam ser  aferidos  por  outro  meio  idôneo.
Incidência da Súmula 83 do STJ.

1.2.  Rever  o  entendimento  do  Tribunal  de  origem,  no
sentido de aferir a ausência dos requisitos necessários para a
validade  do  título  executivo  (certeza,  liquidez  e
exigibilidade),  forçosamente,  ensejaria  em rediscussão  de
matéria fática, com o revolvimento das provas juntadas ao
processo, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ.

2. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que o
indeferimento  do  pedido  de  produção  de  provas  e  o
julgamento  do  mérito  da  demanda  não  configuram
cerceamento de defesa quando constatada a existência
de  provas  suficientes  para  o  convencimento  do
magistrado,  como ocorreu na hipótese.  A alteração do
acórdão  impugnado  com  relação  à  suficiência  das
provas  acostadas  aos  autos  demandaria  o  reexame do
conjunto fático-probatório, o que é inviável no âmbito
do recurso especial, a teor da Súmula 7/STJ.

3. A falta de indicação pela parte recorrente do dispositivo
legal  que  teria  sido  violado  ou  objeto  de  interpretação
jurisprudencial  divergente  implica  em  deficiência  da
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fundamentação  do  recurso  especial,  incidindo  o  teor  da
Súmula 284 do STF, aplicável por analogia. Precedentes.

4. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp n. 1.929.197/GO, relator Ministro Marco
Buzzi,  Quarta  Turma,  julgado  em  4/9/2023, DJe  de
8/9/2023.)

Assim, em que pese o esforço argumentativo, entendo que a ausência de

qualquer  novo  subsídio  trazido  pelo  agravante,  capaz  de  alterar  os  fundamentos  da

decisão ora agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado.

Por fim, sem amparo a pretensão da agravada de aplicação da multa prevista

no art. 1.021, § 4º, do CPC, visto que o mero manejo do agravo interno não enseja a

aplicação automática da referida sanção processual, sendo necessária a configuração da

manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que

não ocorreu no caso.

Nesse sentido, cito:

4. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do
NCPC  não  é  automática,  não  se  tratando  de  mera
decorrência lógica do desprovimento do agravo interno em
votação unânime. A condenação ao pagamento da aludida
multa, a ser analisada em cada caso concreto, em decisão
fundamentada,  pressupõe  que  o  agravo  interno  mostre-se
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja
de tal forma evidente que a simples interposição do recurso
possa  ser  tida,  de  plano,  como  abusiva  ou  protelatória
(AgInt no AREsp  1.658.454/SP, relator Ministro MARCO
AURÉLIO  BELLIZZE,  Terceira  Turma,  julgado  aos
31/8/2020, DJe de 8/9/2020).
(AgInt no AREsp n.  2.326.538/SP, relator Ministro Moura
Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 13/9/2023.)

3.  Esta  Corte  Superior  tem  entendido  que  o  não
conhecimento  ou  a  improcedência  do  pedido  não  enseja,
necessariamente,  a  imposição  da  multa  disciplinada  pelo
art. 1.021, § 4º, do  CPC/2015, tornando-se imprescindível
para tal  que seja nítido o descabimento do pedido, o que
não se afigura no caso concreto,  em que foi necessária a
análise  de  amplo  arcabouço  probatório  para  se  chegar  à
improcedência do pleito inicial.
(AgInt  no  AREsp  n.  2.102.809/PR, relator  Ministro
Humberto Martins, Terceira Turma, DJe de 13/9/2023.)

No entanto,  desde já se adverte que a utilização de expedientes voltados

meramente para a rediscussão do acerto do julgado poderá caracterizar o aludido caráter

manifestamente procrastinatório, ensejando a aplicação de penalidades legais.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
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É como penso. É como voto.
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TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 3.176.591 / SC
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Secretário
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AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GILMAR ANTONIO VILLAIN 
ADVOGADOS : SÉRGIO FERNANDO HESS DE SOUZA - SC004586
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DANTE AGUIAR AREND - SC014826
MARCELO SACCOMORI PALMA - SC024737
ALINE BARBOSA CARDOSO - SC062802

AGRAVADO : IVANI APARECIDA BARES DOS SANTOS 
ADVOGADOS : MARINA FISCHBORN DE CASTRO - SC046913
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AGRAVANTE : GILMAR ANTONIO VILLAIN 
ADVOGADOS : SÉRGIO FERNANDO HESS DE SOUZA - SC004586

DANTE AGUIAR AREND - SC014826
MARCELO SACCOMORI PALMA - SC024737

AGRAVANTE : ROSE MARY TOMAZINI VILLAIN 
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ADVOGADOS : SÉRGIO FERNANDO HESS DE SOUZA - SC004586
DANTE AGUIAR AREND - SC014826
MARCELO SACCOMORI PALMA - SC024737
ALINE BARBOSA CARDOSO - SC062802

AGRAVADO : IVANI APARECIDA BARES DOS SANTOS 
ADVOGADOS : MARINA FISCHBORN DE CASTRO - SC046913

THAYSA CRISTINA BARBOZA FERREIRA - SC041232

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros  Ricardo Villas  Bôas Cueva,  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira  e
Nancy  Andrighi  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026
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